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Vigilantes passam a proteger bases da Guarda Municipal do Rio de Janeiro e refor-
çam modelo de segurança integrada

Bom dia Contrasp
Edição 13475 - Quinta-feira, 12 de fevereiro de 2026
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Fatores que in�uenciaram a alta do INPC em janeiro: aceleração dos preços 
dos itens não alimentícios, como vestuário, transporte e serviços

O Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
(INPC) registrou alta de 0,39% em janeiro de 
2026, segundo o Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE). Com isso, o 
índice acumula 4,3% em 12 meses, mostran-
do que o custo de vida das famílias com 
renda de 1 a 5 salários mínimos, grupo mais 
sensível ao orçamento, continuou pressiona-
do no início do ano.
 
Mas afinal, o que levou esse indicador a 
subir em janeiro? 

Aqui estão os principais fatores: Desacelera-
ção da inflação de alimentos.

Em janeiro, os alimentos tiveram uma alta 
bem menor do que em dezembro. Enquanto 
em dezembro os preços alimentícios subiram 
cerca de 0,28%, em janeiro o aumento foi 
quase a metade (0,14%). Isso significa que 
itens essenciais ficaram relativamente mais 
estáveis no mês. 

Esse comportamento mostra que, apesar da 
pressão em muitos preços, o grupo de 
alimentação, que tem peso grande no INPC, 
não foi o principal motor da alta neste mês.

Aumento nos preços dos itens não ali-
mentícios

O grupo de itens não alimentícios foi o desta-
que na composição do INPC em janeiro. En-
quanto em dezembro esse grupo avançou 
0,19%, em janeiro a variação foi 0,47%, 
mais que o dobro.
 
Esse grupo inclui produtos e serviços como 
vestuário, transporte, saúde e cuidados pes-
soais. A alta nesses preços indica que setores 
além da alimentação pressionaram o custo de 
vida.

Pressões em setores do dia a dia

Embora o IBGE não divulgue detalhada-
mente todos os subitens do INPC, os dados 
da inflação oficial (IPCA) apontam que 
categorias como combustíveis e transporte 
tiveram alta significativa em janeiro. Por 
exemplo, a gasolina subiu mais de 2% no 
mês em termos gerais, impactando direta-
mente os custos de deslocamento. 

Quando o preço dos combustíveis aumen-
ta, esse efeito se espalha para outros servi-
ços e produtos (como transporte coletivo e 
fretes), puxando outros itens da cesta de 
consumo.

Diferença entre INPC e IPCA

É importante lembrar que o INPC se dife-
rencia do IPCA em duas coisas principais:

• No INPC, os alimentos têm peso 
maior, porque são essenciais para famílias 

de menor renda. 

• O IPCA reflete a inflação oficial para 
famílias com renda mais ampla (até 40 salá-
rios mínimos) e registrou alta de 0,33% em 
janeiro. 

Em resumo, enquanto a inflação oficial teve 
pressão pelos combustíveis e pelo transpor-
te, o INPC foi mais influenciado pela alta 
nos itens não alimentícios que impactam 
mais quem tem renda menor.

O que isso significa para o trabalhador

Para quem tem data-base em fevereiro, o 
índice serve como referência para reajustar 
salários e manter o poder de compra diante 
da inflação acumulada. O INPC acumulado 
em 12 meses (4,3%) é um indicador técnico 
usado em muitas Convenções Coletivas e 
negociações salariais. 
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Uma iniciativa recente no Rio de Janeiro 
reforça um debate cada vez mais importante 
para a segurança no Brasil: a integração entre 
segurança pública e segurança privada como 
estratégia para ampliar a proteção da popula-
ção e otimizar recursos do Estado.

A Guarda Municipal do Rio de Janeiro, por 
meio da sua divisão de elite, a Força Munici-
pal do Rio de Janeiro, oficializou a contrata-
ção de 72 vigilantes armados para atuar na 
proteção de instalações estratégicas da corpo-
ração. A medida foi homologada após pregão 
eletrônico e publicada no Diário Oficial do 
município.

A empresa responsável pela prestação do ser-
viço será a Lince Patrimonial, vencedora da 
licitação. Os profissionais atuarão em regime 
de plantão de 12 horas, com custo estimado 
em cerca de R$ 5,1 milhões por ano.

Vigilantes atuarão na proteção de áreas 
sensíveis
Os vigilantes terceirizados serão responsá-
veis pela segurança patrimonial de bases 
estratégicas da corporação, localizadas nos 
bairros do Leblon, Parque Piedade, Parque 
Inhoaíba e na Academia da Força, em Irajá 
unidade onde também são armazenados 
armamentos utilizados pelos agentes.

Entre as atribuições dos profissionais estão o 
monitoramento de áreas de acesso público e 
restrito, a vigilância de espaços onde ficam 
guardados equipamentos e armas da corpora-
ção e a atenção a qualquer movimentação 
suspeita nas proximidades das instalações.

O termo de referência do edital também esta-
belece que os vigilantes devem adotar medi-
das preventivas e, quando necessário, ações 
de resposta diante de possíveis ameaças ao 
patrimônio público, servidores e cidadãos, 
sempre seguindo protocolos operacionais da 
instituição.

Embora autorizados a portar arma de fogo, os 
profissionais devem utilizá-la apenas como 
último recurso, em situações de legítima 
defesa ou proteção de terceiros.

Segurança privada libera agentes para 
atuar nas ruas
A estratégia da administração municipal tem 
um objetivo claro: liberar os agentes da 
Guarda Municipal para se dedicarem à ativi-
dade-fim, que é o policiamento ostensivo e a 
presença nas ruas.

Segundo informações divulgadas pela cor-
poração, a Força Municipal contará com 
cerca de 600 agentes treinados, que atuarão 
em áreas com maior incidência de crimes 
contra o patrimônio, como roubos e furtos.

Esse modelo permite que a segurança priva-
da desempenhe um papel fundamental na 
proteção de estruturas e instalações, enquan-
to os agentes públicos concentram seus 
esforços no patrulhamento e na prevenção da 
criminalidade.

Forças Complementares
A iniciativa reforça uma tendência observa-
da em diversos países: a segurança privada 
atuando de forma complementar às forças de 
segurança pública.
No Brasil, milhões de pessoas circulam dia-
riamente por espaços protegidos por vigilan-
tes, como bancos, hospitais, universidades, 
empresas, shoppings e eventos, o que 
demonstra a relevância do setor para a prote-
ção da sociedade.

Além de contribuir para a preservação do 
patrimônio público e privado, os profissio-
nais da segurança privada também auxiliam 
na prevenção de crimes, no controle de 
acesso e no monitoramento de áreas sensí-
veis, colaborando com as autoridades 
sempre que necessário.

Essa integração, quando bem estruturada, 
amplia a capacidade de resposta do sistema 
de segurança, otimiza recursos e fortalece a 
proteção da população.

Um modelo que aponta caminhos para 
o futuro
A contratação de vigilantes para atuar na 
proteção de instalações da Guarda Munici-
pal mostra, na prática, como a cooperação 
entre segurança pública e privada pode ser 
estratégica.

Mais do que uma simples terceirização de 
serviços, trata-se de uma divisão inteligente 
de funções, em que cada setor atua dentro 
de sua especialidade para aumentar a efici-
ência das políticas de segurança.
O avanço dessa integração também reforça 
a importância da valorização e da qualifica-
ção dos profissionais da segurança privada, 
que desempenham um papel cada vez mais 
relevante na proteção de pessoas, patrimô-
nios e instituições em todo o país.
Fonte: Agenda do Poder/ Contrasp
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